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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MAT

Sessão del-8  de fevereiro de 19 n	 ACORDÃO N° 101-72.108

Recurso n°-33.933 - IRPF - EX. DE 1976

Recorrente RENATO GOMES SOARES

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN)

IRPF - PEREMPÇÃO - Perime o direito de
contestar-se a cobrança do credito tri
butãrio com a interposição extempoiã-
nea do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por RENATO GOMES SOARES:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de-,votos, não conhecer do

recurso em razão de sua intempestiv)idade
f
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Sala das SessoeN , (DF)., em 1 de fevereiro de 1981
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, CARLOS AL

BERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRr NETO (Suplente) e

FERNANDO CICERO VELLOSO.
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RECORRENTE: RENATO GOMES SOARES

RELATÓRI O- - - - - - - - -

RENATO GOMES SOARES, domiciliado na capital do Es-

tado do Rio Grande do Norte, manifestou, em 08.01.1980, conforme

Petição a fls. 110/111, recurso voluntário contra a decisão do De

legado da Receita Federal em Natal que confirmou, em parte, a tri

butação "ex officio", por decorrência do que fora apurado na em-

presa Construtora- Rebelo Flor Limitada, da qual o recorrente e
quotista.

Houve interposição de apelo necessário por dever

de oficio ao qual o Superintendente Regional da Receita Federal da

4a. Região Fiscal negou provimento.

O recorrente obteve ciência da decisão do Delegado

da Receita Federal, no dia 09.11.1979, conforme AR a fls. 1

É o relat6rio.
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Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O artigo 33 do Decreto n9 70.235, de 06.03.1972,

que regula o processo administrativo fiscal, diz caber recurso

voluntário, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguin

tes â decisão proferida pela autoridade de primeira instância.

O recorrente teve, na conformidade do AR de fls.

108, ciência da decisão singular em 09.11.1979, e somente veio in_
terpor recurso em 08.01.1980, como se verifica da petição de fls.

110/111. O prazo de recurso foi, portanto, superado.
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